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 Aviso n.º 8623/2019
Por despacho do Reitor da Universidade Fernando Pessoa, de 18 de 

abril de 2019, nos termos do n.º 1 do nos termos do n.º 1 do Artigo 5.º 
do Regulamento n.º 307/2008, de 09 de junho, foi designado o júri das 
provas de agregação no ramo do conhecimento de Ecologia e Saúde 
Ambiental, requeridas pelo Doutor Agostinho Luís da Silva Cruz:

Presidente: Reitor da Universidade Fernando Pessoa
Vogais: Doutor Pedro lopes Ferreira, Professor Catedrático da Facul-

dade de Economia da Universidade de Coimbra; Doutor Jorge Guimarães 
da Costa Eiras, Professor Catedrático (Jubilado) da Faculdade de Ciên-
cias da Universidade do Porto; Doutor José Manuel Domingos Pereira 
Miguel, Professor Catedrático da Faculdade de Medicina Universidade 
de Lisboa; Doutor Manuel Lemos de Sousa, Professor Catedrático da 
Faculdade de Ciência e Tecnologia da Universidade Fernando Pessoa; 
Luis Manuel Borges Gouveia, Professor Catedrático da Faculdade de 
Ciência e Tecnologia da Universidade Fernando Pessoa.

22 de abril de 2019. — O Reitor, Salvato Vila Verde Pires Trigo.
312282121 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 5011/2019
Delegação de competências nos Presidentes dos Conselhos Científicos 

das Escolas relativas a provas de doutoramento, reconhecimento 
de habilitações estrangeiras, provas de agregação e de habilitação 
para o exercício de funções de coordenação científica.
Considerando o disposto:
No artigo 34.º do Regime Jurídico de Graus e Diplomas do Ensino 

Superior, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, e 
subsequentes alterações, e republicado pelo Decreto -Lei n.º 65/2018, de 
16 de agosto, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 157;

Nos artigos 18.º e 21.º do Regime Jurídico de Reconhecimento de Graus 
Académicos e Diplomas de Ensino Superior Atribuídos por Instituições 
de Ensino Superior Estrangeiras, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 66/2018, 
de 16 de agosto, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 157;

Na alínea a) do n.º 1 do artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 239/2007, de 
19 de junho, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 116, que 
aprovou o regime jurídico do título académico de agregado;

No n.º 2 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 124/99, de 20 de abril, 
publicado no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 92, que aprovou o 
Estatuto de Carreira de Investigação Científica;

Considerando, ainda:
O n.º 4 do artigo 92.º do Regime Jurídico das Instituições do Ensino 

Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 174;

O n.º 1 do artigo 28.º dos Estatutos da Universidade de Lisboa (ULis-
boa), aprovados pelo Despacho Normativo n.º 5 -A/2013, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 77, de 19 de abril, alterados e 
republicados pelo Despacho Normativo n.º 1 -A/2016 do Ministro da 
Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 42, de 1 de março;

Os artigos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, 
republicado em anexo ao Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, pu-
blicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 4;

Considerando, finalmente:
A utilidade de consolidar num único despacho todas as delegações de 

competências relativas a júris de provas de doutoramento, de agregação 
e de habilitação para o exercício de funções de coordenação científica, 
e de reconhecimento de graus académicos estrangeiros;

Que, nos termos dos n.os 2, 3 e 4 do artigo 42.º dos Estatutos da ULis-
boa, são cometidas competências para a nomeação de júris de provas 
de doutoramento, de agregação e de habilitação para o exercício de 
funções de coordenação científica, e de júris de reconhecimentos, nos 
Presidentes e Diretores das Escolas;

1 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Arquitetura, Professor Doutor Jorge Filipe Ganhão da Cruz Pinto, as 
competências para:

1.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles presida, desde 
que seja membro do Conselho Científico ou Diretor de Departamento;

1.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico, Diretor 
de Departamento ou Coordenador de Ciclo de Estudos;

1.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico 
ou num Diretor de Departamento, desde que Professor Catedrático com 
tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

2 — Delego na Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Belas -Artes, Professora Doutora Maria João Pestana Noronha Gamito, 
as competências para:

2.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles presida, 
desde que seja membro do Conselho Científico ou Diretor de Área;

2.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos es-
trangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especialidades e 
ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com faculdade 
de subdelegação num membro do Conselho Científico, Diretor de Área 
ou Coordenador de Ciclo de Estudos;

2.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico 
ou num Diretor de Área, desde que Professor Catedrático com tenure 
ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

3 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Ciências, Professor Doutor Luís Manuel Pinto da Rocha Afonso Carriço, 
as competências para:

3.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles presida, 
desde que seja Subdiretor, membro do Conselho Científico ou Presidente 
de Departamento;

3.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos es-
trangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especialidades e 
ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com faculdade 
de subdelegação num Subdiretor, membro do Conselho Científico, Pre-
sidente de Departamento ou Coordenador de Ciclo de Estudos;

3.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num Subdiretor, num membro 
do Conselho Científico ou num Presidente de Departamento, desde que 
Professor Catedrático com tenure ou Investigador Coordenador com 
nomeação definitiva;

4 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Direito, Professor Doutor José Artur Anes Duarte Nogueira, as com-
petências para:

4.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles presida, 
desde que seja membro do Conselho Científico ou Presidente de Grupo 
Científico;

4.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 
Presidente de Grupo Científico;

4.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 
num Presidente de Grupo Científico, desde que Professor Catedrático 
com tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

5 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Farmácia, Professor Doutor António José Leitão das Neves Almeida, 
as competências para:

5.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conheci-
mento em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles 
presida, desde que seja membro do Conselho Científico ou Presidente 
de Departamento;

5.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 
Presidente de Departamento;

5.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico 
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ou Presidente de Departamento, desde que Professor Catedrático com 
tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

6 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Letras, Professor Doutor Miguel Bénard da Costa Tamen, as compe-
tências para:

6.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles presida, 
desde que seja membro do Conselho Científico ou Diretor de Área;

6.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 
Diretor de Área;

6.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico 
ou num Diretor de Área, desde que Professor Catedrático com tenure 
ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

7 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Medicina, Professor Doutor José Augusto Gamito Melo Cristino, as 
competências para:

7.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles presida, 
desde que seja membro do Conselho Científico;

7.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos es-
trangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especialidades e 
ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com faculdade 
de subdelegação num membro do Conselho Científico;

7.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num membro do Conselho 
Científico, desde que Professor Catedrático com tenure ou Investigador 
Coordenador com nomeação definitiva;

8 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Medicina Dentária, Professor Doutor João Manuel Mendes Caramês, 
as competências para:

8.1 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos es-
trangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especialidades e 
ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com faculdade 
de subdelegação num membro do Conselho Científico;

8.2 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num membro do Conselho 
Científico, desde que Professor Catedrático com tenure ou Investigador 
Coordenador com nomeação definitiva;

9 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Medicina Veterinária, Professor Doutor Luís Filipe Lopes Costa, as 
competências para:

9.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles presida, 
desde que seja membro do Conselho Científico;

9.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 
Presidente de Departamento;

9.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de co-
nhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico 
ou Presidente de Departamento, desde que Professor Catedrático com 
tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

10 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de 
Motricidade Humana, Professor Doutor Francisco José Bessone Ferreira 
Alves, as competências para:

10.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conheci-
mento em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles 
presida, desde que seja membro do Conselho Científico ou Presidente 
de Departamento;

10.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos es-
trangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especialidades e 
ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com faculdade 
de subdelegação num membro do Conselho Científico, Presidente de 
Departamento ou Coordenador de Curso;

10.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 

num Presidente de Departamento, desde que Professor Catedrático com 
tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

11 — Delego no Presidente do Conselho Científico da Faculdade de Psi-
cologia, Professor Doutor Leonel Garcia -Marques, as competências para:

11.1 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico;

11.2 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num membro do Conselho 
Científico, desde que Professor Catedrático com tenure ou Investigador 
Coordenador com nomeação definitiva;

12 — Delego na Presidente do Conselho Científico do Instituto de 
Ciências Sociais, Investigadora Coordenadora Doutora Ana Margarida 
de Seabra Nunes de Almeida, as competências para:

12.1 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico;

12.2 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num membro do Conselho 
Científico, desde que Professor Catedrático com tenure ou Investigador 
Coordenador com nomeação definitiva;

13 — Delego no Presidente do Conselho Científico do Instituto de 
Educação, Professor Doutor Luís Miguel de Figueiredo Silva de Car-
valho, as competências para:

13.1 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico;

13.2 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num membro do Conselho 
Científico, desde que Professor Catedrático com tenure ou Investigador 
Coordenador com nomeação definitiva;

14 — Delego no Presidente do Conselho Científico do Instituto de 
Geografia e Ordenamento do Território, Professor Doutor José Manuel 
Henriques Simões, as competências para:

14.1 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico;

14.2 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num membro do Conselho 
Científico, desde que Professor Catedrático com tenure ou Investigador 
Coordenador com nomeação definitiva;

15 — Delego na Presidente do Conselho Científico do Instituto Su-
perior de Agronomia, Professora Doutora Maria Margarida Branco de 
Brito Tavares Tomé, as competências para:

15.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conheci-
mento em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles 
presida, desde que seja membro do Conselho Científico ou Presidente 
de Departamento;

15.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 
Presidente de Departamento;

15.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico 
ou Presidente de Departamento, desde que Professor Catedrático com 
tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

16 — Delego no Presidente do Conselho Científico do Instituto Su-
perior de Ciências Sociais e Políticas, Professor Doutor Heitor Alberto 
Coelho Barras Romana, as competências para:

16.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conheci-
mento em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles 
presida, desde que seja membro do Conselho Científico;

16.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico;
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16.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num membro do Conselho 
Científico, desde que Professor Catedrático com tenure ou Investigador 
Coordenador com nomeação definitiva;

17 — Delego no Presidente do Conselho Científico do Instituto Su-
perior de Economia e Gestão, Professor Doutor Nuno João de Oliveira 
Valério, as competências para:

17.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conhecimento 
em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles presida, desde 
que seja membro do Conselho Científico ou Presidente de Departamento;

17.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especiali-
dades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, com 
faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico ou 
Presidente de Departamento;

17.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas de 
habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico 
ou Presidente de Departamento, desde que Professor Catedrático com 
tenure ou Investigador Coordenador com nomeação definitiva;

18 — Delego no Presidente do Conselho Científico do Instituto Su-
perior Técnico, Professor Doutor Luís Miguel de Oliveira e Silva, as 
competências para:

18.1 — Presidir aos júris de doutoramento, nos ramos de conheci-
mento em funcionamento nessa Escola, ou para nomear quem a eles 
presida, desde que seja membro do Conselho Científico ou membro da 
Comissão Científica do correspondente ramo do conhecimento;

18.2 — Presidir aos júris de reconhecimento de graus académicos 
estrangeiros, de nível ou específico, nas áreas de formação, especia-
lidades e ramos de conhecimento em funcionamento nessa Escola, 
com faculdade de subdelegação num membro do Conselho Científico, 
num Coordenador de Ciclo de Estudos ou num membro da Comissão 
Científica do correspondente Ciclo de Estudos;

18.3 — Presidir aos júris das provas de agregação, nos ramos de 
conhecimento em funcionamento nessa Escola, e aos júris das provas 
de habilitação da carreira de investigação, nas áreas científicas dessa 
Escola, com faculdade de subdelegação num membro do Conselho 
Científico ou membro da Comissão Científica do correspondente ramo 
do conhecimento, desde que Professor Catedrático com tenure ou In-
vestigador Coordenador com nomeação definitiva;

19 — São revogados os seguintes despachos:
Despacho n.º 2168/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 43, de 1 de março;
Despacho n.º 3709/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 72, de 12 de abril;
Despacho n.º 5953/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 115, de 18 de junho;
Despacho n.º 6185/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 120, de 25 de junho;
Despacho n.º 8341/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 164, de 27 de agosto;
Despacho n.º 10372/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 215, de 8 de novembro;
Despacho n.º 1433/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 28, de 8 de fevereiro;
Despacho n.º 1434/2019, publicado no Diário da República, 2.ª série, 

n.º 28, de 8 de fevereiro;

20 — O presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2019, 
considerando -se ratificados todos os atos praticados ao seu abrigo desde 
essa data.

15 de abril de 2019. — O Reitor, António Cruz Serra.
312270693 

 Instituto Superior Técnico

Despacho n.º 5012/2019
Designo, ao abrigo da alínea q) do n.º 4 do Artigo 12.º do Regulamento 

da Plataforma de Ciências de Engenharia e do Ambiente do Instituto 
Superior Técnico (IST — Ambiente), publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 97, de 19 de maio de 2011, o Professor Tiago Morais Del-
gado Domingos, como Coordenador do IST — Ambiente.

4 de abril de 2019. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Prof. Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

312256048 

 Edital n.º 632/2019
Faz -se saber que, perante este Instituto Superior Técnico da Univer-

sidade de Lisboa (abreviadamente designado Instituto) e pelo prazo de 
30 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação do presente Edital 
no Diário da República, está aberto concurso documental internacional 
para recrutamento na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas, de uma vaga de Professor Associado, na área disciplinar de 
Inteligência Artificial, do Departamento de Engenharia Informática do 
Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, nos termos dos 
artigos 37.º a 51.º, 61.º e 62.º -A do Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária, republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto 
(abreviadamente designado ECDU), e demais legislação aplicável, 
designadamente do Regulamento geral de concursos para recrutamento 
de professores catedráticos, associados e auxiliares da Universidade 
de Lisboa, aprovado por despacho reitoral de 16 de fevereiro de 2015, 
publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 45, de 5 de março de 
2015 (abreviadamente designado Regulamento).

O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
forma de discriminação.”

Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais le-
gislação aplicável, e com o disposto no artigo 8.º do Regulamento geral 
de concursos para recrutamento de professores catedráticos, associados 
e auxiliares da Universidade de Lisboa, observar -se -ão as seguintes 
disposições:

I — Despacho de autorização do Reitor
O presente concurso foi aberto por despacho de 22 de outubro de 2018 

do Reitor da Universidade de Lisboa, proferido após confirmada a exis-
tência de adequado cabimento orçamental e de que o posto de trabalho 
agora concursado se encontra previsto no mapa de pessoal do Instituto 
e aí caracterizado pelo seu titular dever executar atividades docentes e 
de investigação atribuídas a um Professor Associado no Departamento 
de Engenharia Informática.

II — Local de trabalho
Instituto Superior Técnico
Campus da Alameda, Av. Rovisco Pais, 1
1049 -001 Lisboa, Portugal e
Campus Taguspark
Av. Prof. Dr. Aníbal Cavaco Silva
2744 -016 Porto Salvo, Portugal

III — Requisitos de admissão e motivos de exclusão de candidatos
III.1 — Nos termos do artigo 41.º do ECDU, só poderá ser admitido ao 

presente concurso quem seja titular do grau de Doutor atribuído há mais 
de cinco anos, contados da data limite para a entrega de candidaturas.

III.2 — Aplica -se o disposto no Capítulo VI do Regulamento no que 
respeita à comprovação e cumprimento dos requisitos de admissão e 
exclusão dos candidatos.

III.3 — Os titulares do grau de Doutor obtido no estrangeiro deve-
rão possuir equivalência ou reconhecimento ou registo daquele grau a 
idêntico grau concedido por universidade portuguesa.

III.4 — A equivalência ou o reconhecimento ou o registo do grau de 
Doutor deverá ser obtido até à data do termo do prazo concedido para 
a celebração do contrato, caso o candidato ordenado em lugar elegível 
tenha obtido o grau de Doutor no estrangeiro.

IV — Requisitos de admissão em mérito absoluto
IV.1 — Aplica -se o disposto no artigo 10.º Capítulo III do Regula-

mento no que respeita à admissão em mérito absoluto dos candidatos.
IV.2 — O Júri deliberará sobre a sua aprovação ou rejeição em mé-

rito absoluto, por votação nominal justificada onde não são admitidas 
abstenções.

IV.3 — Considera -se aprovado em mérito absoluto o candidato que lo-
gre obter voto favorável de mais de metade dos membros do júri votantes.

IV.4 — O voto desfavorável à aprovação em mérito absoluto deve ser 
fundamentado numa ou mais das seguintes circunstâncias:

a) De o ramo de conhecimento e/ou especialidade em que foi confe-
rido o doutoramento de que o candidato é titular não se mostrar como 
formação académica adequada para o exercício, minimamente adequado, 
de funções docentes na área disciplinar para a qual foi aberto concurso 
e esta falta não se considerar suprida por outras formações detidas pelo 
candidato; e/ou


